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Art. 11 – O ingresso em cargo das carreiras de Gestor em Atividades de Pesquisa e Ensino e de Pes-

quisador em Ciências Aplicadas e Políticas Públicas dar-se-á nos níveis mencionados a seguir e depende de com-
provação de habilitação mínima em:

I – nível superior de escolaridade, para ingresso no nível I;
II – nível de pós-graduação lato sensu, para ingresso no nível II;
III – nível de mestrado, para ingresso no nível III;
IV – nível de doutorado, para ingresso no nível IV.
Parágrafo único – O posicionamento inicial nas carreiras de Gestor em Atividades de Pesquisa e 

Ensino e de Pesquisador em Ciências Aplicadas e Políticas Públicas dar-se-á no primeiro grau do nível correspon-
dente à escolaridade exigida para provimento da vaga, conforme definido no edital do concurso público.

Art. 12 – Para fins do disposto nesta lei, considera-se:
I – nível superior a formação em educação superior que compreende curso ou programa de gradua-

ção, na forma da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
II – nível intermediário a formação em ensino médio ou em curso de educação profissional de ensino 

médio, na forma da Lei Federal nº 9.394, de 1996.
Art. 13 – Não haverá ingresso na carreira de Auxiliar em Atividades de Ciência e Tecnologia.
Art. 14 – O concurso público para ingresso nas carreiras instituídas por esta lei será de caráter elimi-

natório e classificatório e poderá conter as seguintes etapas sucessivas:
I – provas ou provas e títulos;
II – prova de aptidão psicológica e psicotécnica, se necessário;
III – prova de condicionamento físico por testes específicos, se necessário;
IV – curso de formação técnico-profissional, se necessário.
Parágrafo único – As instruções reguladoras do concurso público serão publicadas em edital, que 

conterá, tendo em vista as especificidades das atribuições do cargo, no mínimo:
I – o número de vagas existentes;
II – as matérias sobre as quais versarão as provas e os respectivos programas;
III – o desempenho mínimo exigido para aprovação nas provas;
IV – os critérios de avaliação dos títulos, se for o caso;
V – o caráter eliminatório ou classificatório de cada etapa do concurso;
VI – os requisitos para a inscrição, com exigência mínima de comprovação pelo candidato:
a) de estar no gozo dos direitos políticos;
b) de estar em dia com as obrigações militares;
VII – a escolaridade mínima exigida para o ingresso na carreira;
VIII – a carga horária de trabalho.
Art. 15 – Concluído o concurso público e homologados os resultados, a nomeação dos candidatos 

aprovados obedecerá à ordem de classificação e ao prazo de validade do concurso.
§ 1º – O prazo de validade do concurso será contado a partir da data de sua homologação, respeitados 

os limites constitucionais.
§ 2º – Para a posse em cargo de provimento efetivo, o candidato aprovado deverá comprovar:
I – cumprimento dos requisitos constantes nos incisos VI e VII do parágrafo único do art. 14;
II – aptidão física e mental para o exercício do cargo, por meio de avaliação médica, nos termos da 

legislação vigente.
§ 3º – Além dos requisitos a que se refere o § 2º, poderá ser exigida, para a posse em cargo de provi-

mento efetivo, a comprovação de idoneidade e conduta ilibada do candidato, nos termos de regulamento.

Seção II
Do Desenvolvimento na Carreira

Art. 16 – O desenvolvimento do servidor nas carreiras instituídas por esta lei dar-se-á mediante pro-
gressão ou promoção.

§ 1º – Progressão é a passagem do servidor do grau em que se encontra para o grau subsequente, no 
mesmo nível da carreira a que pertence.

§ 2º – Promoção é a passagem do servidor do nível em que se encontra para o nível subsequente, na 
carreira a que pertence.

Art. 17 – Fará jus à progressão o servidor que preencher os seguintes requisitos:
I – encontrar-se em efetivo exercício;
II – ter cumprido o interstício de dois anos de efetivo exercício no mesmo grau;
III – ter recebido duas avaliações periódicas de desempenho individual satisfatórias desde a sua pro-

gressão anterior, nos termos das normas legais pertinentes.
Art. 18 – Fará jus à promoção o servidor que preencher os seguintes requisitos:
I – encontrar-se em efetivo exercício;
II – ter cumprido o interstício de cinco anos de efetivo exercício no mesmo nível;
III – ter recebido cinco avaliações periódicas de desempenho individual satisfatórias desde a sua pro-

moção anterior, nos termos das normas legais pertinentes;
IV – comprovar a escolaridade mínima exigida para o nível ao qual pretende ser promovido;
V – comprovar participação e aprovação em atividades de formação e aperfeiçoamento, nos termos 

das normas legais pertinentes.
Parágrafo único – O posicionamento do servidor no nível para o qual for promovido dar-se-á no pri-

meiro grau cujo vencimento básico seja superior ao percebido pelo servidor no momento da promoção.
Art. 19 – As promoções na carreira de Pesquisador em Ciências Aplicadas e Políticas Públicas entra-

rão em vigor, nos termos do regulamento, no primeiro dia útil do mês subsequente à data de publicação do ato de 
concessão para o servidor que preencher os seguintes requisitos:

I – comprovação de escolaridade superior à exigida para o nível da carreira em que estiver 
posicionado;

II – avaliação periódica de desempenho individual satisfatória, nos termos da legislação vigente, no 
ano imediatamente anterior à promoção;

III – conclusão do período de estágio probatório.
§ 1º – O posicionamento do servidor da carreira a que se refere o caput no nível para o qual for pro-

movido dar-se-á:
I – no primeiro grau cujo vencimento básico seja superior ao percebido pelo servidor no momento 

da promoção, caso o título apresentado para os fins do disposto no inciso I do caput corresponda à escolaridade 
exigida para o nível subsequente àquele em que o servidor estiver posicionado;

II – no primeiro grau do nível da carreira cujo requisito de escolaridade for equivalente ao título apre-
sentado para os fins do disposto no inciso I do caput, caso o referido título corresponda a escolaridade superior à 
exigida para o nível subsequente àquele em que o servidor estiver posicionado, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 18.

§ 2º – Na hipótese de não preenchimento do requisito de que trata o inciso I do caput, aplicam-se ao 
servidor da carreira de Pesquisador em Ciências Aplicadas e Políticas Públicas as regras de promoção estabeleci-
das no art. 18.

Art. 20 – A partir da data de conclusão do estágio probatório, o servidor considerado apto será posi-
cionado no segundo grau do nível de ingresso na carreira.

Art. 21 – A contagem do prazo para fins da primeira promoção e da segunda progressão terá início a 
partir da data de conclusão do estágio probatório, desde que o servidor tenha sido aprovado.

Art. 22 – Perderá o direito à progressão ou à promoção o servidor que, no período aquisitivo:
I – sofrer punição disciplinar em que seja:
a) suspenso;
b) exonerado ou destituído de cargo de provimento em comissão ou função gratificada que estiver 

exercendo;
II – afastar-se das funções específicas de seu cargo, excetuados os casos previstos como de efetivo 

exercício nas normas estatutárias vigentes e em legislação específica.
Parágrafo único – O afastamento previsto no inciso II do caput ensejará a suspensão do período aqui-

sitivo para fins de promoção ou progressão, contando-se, para tais fins, o período anterior ao afastamento, desde 
que tenha sido concluída a respectiva avaliação periódica de desempenho individual.

Art. 23 – O curso de formação técnico-profissional a que se refere o inciso IV do caput do art. 14 e 
as atividades de formação e aperfeiçoamento a que se refere o inciso V do art. 18 serão desenvolvidos em parceria 
com a Escola de Governo da FJP.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 24 – Ficam transformados os seguintes cargos lotados na FJP:
I – um cargo de provimento efetivo de Auxiliar em Atividades de Ciência e Tecnologia em um cargo 

de provimento efetivo de Auxiliar em Atividades de Pesquisa e Ensino;
II – trinta e dois cargos de provimento efetivo de Técnico em Atividades de Ciência e Tecnologia em 

trinta e dois cargos de provimento efetivo de Técnico em Atividades de Pesquisa e Ensino;
III – trinta e nove cargos de provimento efetivo de Gestor em Ciência e Tecnologia em trinta e nove 

cargos de provimento efetivo de Gestor em Atividades de Pesquisa e Ensino;

IV – setenta e dois cargos de provimento efetivo de Pesquisador em Ciência e Tecnologia em setenta 
e dois cargos de provimento efetivo de Pesquisador em Ciências Aplicadas e Políticas Públicas.

Parágrafo único – Em decorrência das transformações de cargos de que trata o caput, a quantidade de 
cargos de provimento efetivo das carreiras do Grupo de Atividades de Ciência e Tecnologia do Poder Executivo, 
constantes no Anexo I da Lei nº 15.466, de 13 de janeiro de 2005, passa a ser:

I – “1”, para a carreira de Auxiliar em Atividades de Ciência e Tecnologia, constante no item I.1.1;
II – “23”, para a carreira de Técnico em Atividades de Ciência e Tecnologia, constante no item 

I.1.2;
III – “70”, para a carreira de Gestor em Ciência e Tecnologia, constante no item I.1.3;
IV – “20”, para a carreira de Pesquisador em Ciência e Tecnologia, constante no item I.2.1.
Art. 25 – Ficam transformados os seguintes cargos correspondentes às funções públicas das carreiras 

de Auxiliar em Atividades de Ciência e Tecnologia, Técnico em Atividades de Ciência e Tecnologia, Gestor em 
Ciência e Tecnologia e de Pesquisador em Ciência e Tecnologia, lotados na FJP na data de publicação desta lei, 
cujos detentores tiverem sido efetivados em decorrência do disposto nos arts. 105 e 106 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado, acrescentados pela Emenda à Constituição nº 49, de 13 
de junho de 2001:

I – dois cargos de Auxiliar em Atividades de Ciência e Tecnologia em dois cargos correspondentes a 
funções públicas de Auxiliar em Atividades de Pesquisa e Ensino;

II – trinta e seis cargos de Técnico em Atividades de Ciência e Tecnologia em trinta e seis cargos cor-
respondentes a funções públicas de Técnico em Atividades de Pesquisa e Ensino;

III – dez cargos de Gestor em Ciência e Tecnologia em dez cargos correspondentes a funções públi-
cas de Gestor em Atividades de Pesquisa e Ensino;

IV – quarenta e oito cargos de Pesquisador em Ciência e Tecnologia em quarenta e oito cargos cor-
respondentes a funções públicas de Pesquisador em Ciências Aplicadas e Políticas Públicas.

§ 1º – Em decorrência das transformações de cargos de que trata este artigo, o quantitativo de cargos 
resultantes de efetivação pela Emenda à Constituição nº 49, de 2001, e de funções públicas não efetivadas, cons-
tantes no Anexo III da Lei nº 15.466, de 2005, passa a ser:

I – “12”, para a linha correspondente à carreira de Auxiliar em Atividades de Ciência e Tecnologia;
II – “33”, para a linha correspondente à carreira de Técnico em Atividades de Ciência e Tecnologia;
III – “5”, para a linha correspondente à carreira de Gestor em Ciência e Tecnologia;
IV – “18”, para a linha correspondente à carreira de Pesquisador em Ciência e Tecnologia;
V – “68”, para a linha correspondente a Total.
§ 2º – Os cargos correspondentes às funções públicas das carreiras do Grupo de Atividades de Pes-

quisa e Ensino em Políticas Públicas serão extintos com a vacância.
Art. 26 – Ficam transformados os cargos de provimento efetivo de Pesquisador em Ciência e Tec-

nologia, a que se refere o inciso I do art. 25 da Lei nº 15.466, de 2005, originalmente lotados na Fundação Centro 
Tecnológico de Minas Gerais – Cetec – em cargos de Pesquisador em Ciências Aplicadas e Políticas Públicas.

Art. 27 – Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo e os ocupantes de cargos corres-
pondentes à função pública a que se refere a Lei nº 10.254, de 20 de julho de 1990, lotados na FJP na data de publi-
cação desta lei, serão posicionados da seguinte forma:

I – os pertencentes à carreira de Auxiliar em Atividades de Ciência e Tecnologia serão posicionados 
na carreira de Auxiliar em Atividades de Pesquisa e Ensino;

II – os pertencentes à carreira de Técnico em Atividades de Ciência e Tecnologia serão posicionados 
na carreira de Técnico em Atividades de Pesquisa e Ensino;

III – os pertencentes à carreira de Gestor em Atividades de Ciência e Tecnologia serão posicionados 
na carreira de Gestor em Atividades de Pesquisa e Ensino;

IV – os pertencentes à carreira de Pesquisador em Ciência e Tecnologia serão posicionados na car-
reira de Pesquisador em Ciências Aplicadas e Políticas Públicas.

Art. 28 – O caput do inciso I e o inciso II do art. 3º da Lei nº 15.466, de 2005, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 3º – (...)
I – na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

– Sedectes – e na Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais – Fapemig –, cargos das carreiras 
de:

(...)
II – na Sedectes, cargos da carreira de Pesquisador em Ciência e Tecnologia.”.
Art. 29 – Os títulos dos itens I.1 e I.2 do Anexo I da Lei nº 15.466, de 2005, passam a ser, respecti-

vamente: “I.1. – Sedectes e Fapemig” e “I.2. – Sedectes”.
Art. 30 – Os títulos dos itens II.1 e II.2 do Anexo II da Lei nº 15.466, de 2005, passam a ser, respec-

tivamente: “II. 1 – Sedectes e Fapemig” e “II.2 – Sedectes”.
Art. 31 – O título do item VI.1 do Anexo VI da Lei nº 15.961, de 30 de dezembro de 2005, passa a 

ser: “VI.1 – Tabelas de Vencimento Básico das Carreiras da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – Sedectes – e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas 
Gerais – Fapemig”.

Art. 32 – O título do item VI.2 do Anexo VI da Lei nº 15.961, de 2005, passa a ser: “VI.2 – Tabela de 
Vencimento Básico da Carreira da Sedectes”.

Art. 33 – O servidor ativo ou inativo com direito a paridade que teve seu cargo transformado nos 
termos desta lei será posicionado na estrutura estabelecida no Anexo I, no mesmo nível e grau correspondentes ao 
seu posicionamento na estrutura de carreiras do Grupo de Atividades de Ciência e Tecnologia na data de publica-
ção desta lei.

Parágrafo único – O posicionamento de que trata o caput não acarretará redução da remuneração per-
cebida pelo servidor na data de publicação desta lei.

Art. 34 – As tabelas de vencimento básico das carreiras instituídas por esta lei são as constantes no 
Anexo III, observada a estrutura prevista no Anexo I.

Art. 35 – O caput e o inciso I do § 2º do art. 1º da Lei nº 20.591, de 28 de dezembro de 2012, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica instituída a Gratificação de Incentivo à Pesquisa e à Docência – Giped –, devida, nas 
condições estabelecidas neste artigo e na forma como dispuser o regulamento, aos ocupantes de cargo de provi-
mento efetivo e aos detentores de função pública da carreira de Pesquisador em Ciências Aplicadas e Políticas 
Públicas do Grupo de Atividades de Pesquisa e Ensino em Políticas Públicas do Poder Executivo, lotados e em 
efetivo exercício na Fundação João Pinheiro – FJP.

(…)
§ 2º – (…)
I – a parcela fixa equivalerá a 50% (cinquenta por cento) da pontuação relativa ao nível de posicio-

namento do servidor, nos termos do Anexo I, correspondendo cada ponto a 3% (três por cento) do vencimento do 
grau P do nível V da carreira de Pesquisador em Ciências Aplicadas e Políticas Públicas, de acordo com a carga 
horária do servidor;”.

Art. 36 – O caput do art. 2º da Lei nº 20.591, de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º – Fica instituída a Gratificação de Função de Pesquisa e Ensino – GFPE –, devida, nas con-

dições estabelecidas neste artigo e na forma como dispuser o regulamento, aos ocupantes de cargo de provimento 
efetivo e aos detentores de função pública das carreiras de Técnico em Atividades de Pesquisa e Ensino e de Gestor 
em Atividades de Pesquisa e Ensino do Grupo de Atividades de Pesquisa e Ensino em Políticas Públicas do Poder 
Executivo, lotados e em efetivo exercício na FJP, nos níveis e valores estabelecidos no Anexo III desta lei.”.

Art. 37 – Fica substituída, no Anexo II da Lei nº 20.591, de 2012, a expressão “Pesquisador em Ciên-
cia e Tecnologia” pela expressão “Pesquisador em Ciências Aplicadas e Políticas Públicas”.

Art. 38 – Fica assegurada a manutenção da contagem de tempo referente aos prazos de progressão 
e promoção aos servidores posicionados nas carreiras do Grupo de Atividades de Pesquisa e Ensino em Políticas 
Públicas do Poder Executivo, nos termos desta lei.

Art. 39 – Fica acrescentado à Lei nº 22.415, de 16 de dezembro de 2016, o seguinte art. 6º-A:
“Art. 6º-A – Para fins do disposto na Lei nº 5.301, de 16 de outubro de 1969, considera-se movimen-

tação “por interesse próprio” a realizada a pedido do militar, para outra localidade, independentemente do interesse 
da administração, nos seguintes casos:

I – para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, de qual-
quer dos Poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, que foi deslocado por interesse da 
administração;

II – por motivo de saúde do militar, do seu cônjuge, companheiro ou dependente que viva às suas 
expensas e conste do seu assentamento funcional;

III – para acompanhar cônjuge ou companheiro também militar que tenha sido deslocado por “inte-
resse próprio”.

Parágrafo único – Na hipótese prevista no inciso II, a movimentação “por interesse próprio” a que se 
refere o caput fica condicionada à comprovação por junta médica oficial.”.

Art. 40 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 21 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
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